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RELATOR : CONSELHEIRO JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS

EMENTA : Representação n.º 13/2015-DA, do Ministério Público junto à Corte, com pedido de medida
cautelar, em decorrência de notícia divulgada pela imprensa dando conta de que imóveis rurais de
propriedade da Companhia Imobiliária de Brasília – Terracap teriam sido regularizados com fraude
processual e com a utilização de documentos falsos.

DECISÃO Nº 3880/2019

O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – dar provimento parcial ao
Pedido de Reexame interposto pelas empresas BSB Agropecuária Ltda., Sigma Agropecuária Ltda.,
Agropecuária Brasília Ltda. e Sigma Radiodifusão Ltda. (e-doc 802353C8-c), para: a) reformar o inciso
III, alínea “b”, item 2, da Decisão nº 1.636/18, que passa a ter a seguinte redação: “III – em face das
disposições constantes no art.  277, “in fine”, do RI/TCDF, determinar à Secretaria de Estado de
Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal – Seagri/DF e à Companhia
Imobiliária de Brasília – Terracap que adotem, caso ainda não tenham feito, as medidas necessárias ao
exato  cumprimento  da  lei,  nos  termos  do  art.  45  da  Lei  Complementar  n.º  01/1994,  ante  a
inobservância  da  legislação  de  regência  à  época  dos  fatos,  em  especial,  o  art.  18  da  Lei  n.º
12.024/2009,  o  art.  346 da  LODF,  o  Decreto  Distrital  n.º  34.931/2013,  a  Lei  n.º  6.938/1981,  a
Resolução Conama n.º 237/1997 e a Resolução Adasa n.º 350/2006, informando a esta Casa, no prazo
de  30  (trinta)  dias,  as  providências  implementadas  quanto  aos:  [...]  b)  Certificado  de  Legítimo
Ocupante n.º 228/2014 e o Contrato de Concessão de Uso n.º 327/2014, atinentes à empresa Sigma
Radiodifusão Ltda., tendo em vista: [...] 2) o fato de as atividades desenvolvidas não serem compatíveis
com a agricultura/pecuária, bem como não permitirem o atingimento das finalidades previstas no art.
346 da Lei Orgânica do Distrito Federal - LODF”; b) restabelecer os efeitos dos demais incisos da
Decisão nº 1.636/18; II – dar conhecimento desta decisão ao representante legal das recorrentes e aos
demais interessados nos autos em exame; III – autorizar o retorno dos autos ao Núcleo de Recursos
para os devidos registros e posterior encaminhamento à Secretaria de Fiscalização de Gestão Pública,
Infraestrutura e Mobilidade – SEGEM, para análise das diligências e audiências pendentes.

Presidiu a sessão a Presidente, Conselheira ANILCÉIA MACHADO. Votaram os Conselheiros RENATO
RAINHA,  INÁCIO  MAGALHÃES  FILHO,  PAULO  TADEU,  PAIVA  MARTINS  e  MÁRCIO  MICHEL.
Participou  o  representante  do  MPjTCDF,  Procurador-Geral  MARCOS  FELIPE  PINHEIRO  LIMA.
Ausente o Conselheiro MANOEL DE ANDRADE.

SALA DAS SESSÕES, 05 de Novembro de 2019

João Batista Pereira De Souza
Secretário das Sessões

Anilcéia Luzia Machado
Presidente
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